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Prestações de Contas

▪ NBCASP (CFC - 36 NORMAS ATUALMENTE).

▪ MCASP 10ª EDIÇÃO (STN).

▪ MDF 11ª EDIÇÃO (STN).

▪ PORTARIAS MF/STN/MPOG.

▪ RESOLUÇÕES DO TCE-AL.

▪ INSTRUÇÕES NORMATIVAS DA RFB.
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Tipos de Controle
na Administração
Pública

Associação dos Municípios Alagoanos



Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, 

mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder 

Executivo Municipal, na forma da lei.

§ 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos 

Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver.

§ 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve 

anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara 

Municipal.

§ 3º As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, à disposição de qualquer 

contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da 

lei.

Controle Interno e Externo na Constituição Federal

Controle Interno = Gerido em cada unidade

Controle Externo = Poder Legislativo e Tribunais de Contas

Associação dos Municípios Alagoanos



Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto 

à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia 

de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e 

pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos 

ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de 

natureza pecuniária. 

Controle Interno e Externo na Constituição Federal

Associação dos Municípios Alagoanos



▪ Resolução TCE-AL nº 001/2016 – Contas de Governo e Gestão

▪ Resolução TCE-AL nº 009/2022 – Critério para a “Matriz de Risco”

Resoluções do TCE-AL sobre Prestações de Contas

Associação dos Municípios Alagoanos

Envio das PC Governo e 

Gestão

Retificação Justificada

30/04/2024 30/05/2024



Resoluções do TCE-AL sobre Prestações de Contas

A Prestação de Contas de Governo será auditada pelo TCE-AL a qual emitirá 

“Parecer Prévio” pela Aprovação ou Rejeição a qual será submetida ao Poder 

Legislativo Municipal. As contas de “Gestão” serão julgadas pelo TCE-AL.

CONTAS DE GOVERNO
JULGAMENTO TÉCNICO (PARECER PRÉDIO) = TCE-AL

JULGAMENTO POLÍTICO = CÂMARA DE VEREADORES

Associação dos Municípios Alagoanos

CONTAS DE GESTÃO
SÃO JULGADAS = TCE-AL



Resolução TCE-AL nº 001/2016 - Anexo I – (39 itens):

Resoluções do TCE-AL sobre Prestações de Contas

▪ Mensagem e Sumário.

▪ Anexos da Lei Federal nº 4.320/64: 2, 6, 7, 8, 9, 

10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17.

▪ Relatório Resumido de Execução Orçamentária 

(RREO).

▪ Relatório de Gestão Fiscal (RGF).

▪ Plano Plurianual (LPPA).

▪ Diretrizes Orçamentárias (LDO).

▪ Orçamento (LOA).

▪ Decretos dos Créditos Adicionais.

▪ Mapa dos Créditos Adicionais.

▪ Mapa das Transposições e Remanejamentos.

▪ Relatório do Desempenho das receitas.

▪ Relatório e Parecer do Controle Interno.

▪ Ato de nomeação do Controlador.

▪ Declaração (empresas públicas, consórcios, etc).

▪ Boletim de Tesouraria em 31/12/2023.

▪ Conciliações bancárias e extratos.

▪ Plano Diretor.

▪ Leis de Operações de Crédito.

▪ Balanço Patrimonial do Exercício Anterior.

▪ Mapa de Precatórios.

▪ Atas das Audiências Públicas (Metas Fiscais).

▪ Mapa dos Repasses de Duodécimo.

▪ CRP.

▪ Comprovação de entrega da PC a Câmara de 

Vereadores.

▪ Portal da Transparência: Resumo Folhas, Lei 

Subsídios e Nomeação e Servidores.



Resolução TCE-AL nº 001/2016 - Anexo II – (27 itens):

Resoluções do TCE-AL sobre Prestações de Contas

▪ Mensagem e Sumário.

▪ Relatório de Gestão.

▪ Fluxo de Caixa.

▪ Relatório de Parecer do Controle Interno.

▪ Ato de nomeação do Controlador.

▪ Rol de responsáveis pela gestão.

▪ Termo de Conferência de Caixa.

▪ Boletim de Tesouraria em 31/12/2023.

▪ Conciliações e Extratos Bancários.

▪ Relação de Restos a Pagar.

▪ Inventário de Bens Móveis e Imóveis.

▪ Inventário do Almoxarifado.

▪ Leis de autorização de alienação de bens.

▪ Relação de processos licitatórios.

▪ Relação das dispensas e inexigibilidades.

▪ Identificação dos membros da comissão de 

licitação/pregoeiro.

▪ Relação dos contratos.

▪ Relação dos contratos de gestão e assemelhados.

▪ Rol dos Suprimentos de Fundos.

▪ Relatório de Gestão do CMAS.

▪ Norma criadora do Conselho do FUNDEB e do 

PCC.

▪ Parecer do Conselho do FUNDEB.

▪ Avaliação do Conselho da Saúde e norma 

instituidora.

▪ CRP.

▪ Termos da Dívida Consolidada e extrato de 

pagamentos.

▪ Declaração de bens do gestor.

▪ Portal da Transparência: Resumo Folhas, Lei 

Subsídios e Nomeação e Servidores.



Quais são os 
Principais 

Problemas que 
podem macular a 

Prestação de 
Contas?

Associação dos Municípios Alagoanos

Problemas:

▪ CONTÁBEIS.

▪ GESTÃO.



Inconsistências
Contábeis que 

podem macular a 
Prestação de 

Contas

Associação dos Municípios Alagoanos



Erros na Contabilização da 
COSIP

Associação dos Municípios Alagoanos



Contabilização da COSIP
▪ Contabilização da Contribuição de Iluminação Pública (COSIP):

Mês
Crédito COSIP devido a 

Prefeitura
Taxa Administrativa Contas em Aberto

Depósito Conta 

Corrente CIP Prefeitura

(Líquido)

Jan 100.000,00 1.000,00 1.000,00 98.000,00

Fev 80.000,00 1.000,00 1.000,00 78.000,00

(...)

Dez 120.000,00 1.000,00 1.000,00 118.000,00

RECEITA BRUTA DESPESA BRUTA
Distorceu:

- RCL.

- Duodécimo.

- Limites legais.

Associação dos Municípios Alagoanos

PRINCÍPIOS CONTÁBEIS = Registro pelo valor Original

PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS = Registro pelo Valor Bruto



Inconsistências na 
Contabilidade Patrimonial

Associação dos Municípios Alagoanos



O PL está representado no passivo para haver o 
equilíbrio do Balanço Patrimonial.



BALANÇO PATRIMONIAL

ATIVO PASSIVO

ATIVO FINANCEIRO 300,00 PASSIVO FINANCEIRO 260,00 

Disponível

Caixa (Tesouraria) 110,00 Restos a Pagar 240,00 

Banco c/ Movimento 180,00 Serviço da Dívida a Pagar

Aplicação Financeira -   Depósitos 20,00 

Realizável 10,00 Débito de Tesouraria -   

ATIVO PERMANENTE 510,00 

Bens Móveis 50,00 PASSIVO PERMANENTE 230,00 

Bens Imóveis 180,00 Dívida Fundada Interna 230,00 

Dívida Fundada Externa

Dívida Judicial

SOMA DO ATIVO 810,00 SOMA DO PASSIVO 490,00 

Saldo Patrimonial Saldo Patrimonial

Passivo Real Líquido -   Ativo Real Líquido 320,00 

ATIVO COMPENSADO -   PASSIVO COMPENSADO -   

Bens Recebido p/ Emp. -   Contrapartida Bens Rec. p/ Emp. -   

Rec. Caução (título) Contrapartica Rec. Caução (tít)

TOTAL GERAL 810,00 TOTAL GERAL 810,00 
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BALANÇO PATRIMONIAL

ATIVO PASSIVO

ATIVO FINANCEIRO 300,00 PASSIVO FINANCEIRO 260,00 

Disponível

Caixa (Tesouraria) 110,00 Restos a Pagar 240,00 
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BALANÇO PATRIMONIAL

ATIVO PASSIVO

ATIVO FINANCEIRO 300,00 PASSIVO FINANCEIRO 260,00 

Disponível

Caixa (Tesouraria) 110,00 Restos a Pagar 240,00 

Banco c/ Movimento 180,00 Serviço da Dívida a Pagar
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BALANÇO PATRIMONIAL

ATIVO PASSIVO

ATIVO FINANCEIRO 300,00 PASSIVO FINANCEIRO 260,00 

Disponível

Caixa (Tesouraria) 110,00 Restos a Pagar 240,00 

Banco c/ Movimento 180,00 Serviço da Dívida a Pagar

Aplicação Financeira -   Depósitos 20,00 
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BALANÇO PATRIMONIAL

ATIVO PASSIVO

ATIVO FINANCEIRO 300,00 PASSIVO FINANCEIRO 260,00 

Disponível Provisão para o 13º Salário ????????
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BALANÇO PATRIMONIAL

ATIVO PASSIVO

ATIVO FINANCEIRO 300,00 PASSIVO FINANCEIRO 260,00 

Disponível Provisão para o 13º Salário ????????

Caixa (Tesouraria) 110,00 Restos a Pagar 240,00 

Banco c/ Movimento 180,00 Serviço da Dívida a Pagar

Aplicação Financeira -   Depósitos 20,00 

Realizável 10,00 Débito de Tesouraria -   

Estoque ???????? Obrigações não empenhadas ????????

ATIVO PERMANENTE 510,00 

Bens Móveis 50,00 PASSIVO PERMANENTE 230,00 

Bens Imóveis 180,00 Dívida Fundada Interna 230,00 

Almoxarifado ???????? Dívida Fundada Externa

Impostos à Receber (IPTU, etc) ???????? Dívida Judicial

Ajustes para Perdas (IPTU, etc) ????????

Depreciação ???????? SOMA DO PASSIVO 490,00 

Intangível (Softwares, etc) ???????? Saldo Patrimonial

Ativo Real Líquido 320,00 

ATIVO COMPENSADO -   PASSIVO COMPENSADO -   

Bens Recebido p/ Emp. -   Contrapartida Bens Rec. p/ Emp. -   

Rec. Caução (título) Contrapartica Rec. Caução (tít)

TOTAL GERAL 810,00 TOTAL GERAL 810,00 
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Ausência de Registro da 
Depreciação de Bens

Associação dos Municípios Alagoanos



Depreciação
MENSURAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

(DE ACORDO COM AS NBC TSP E O MCASP)

Depreciação

A depreciação é o declínio do potencial de geração de serviços por 
ativos de longa duração, ocasionada pelos seguintes fatores:

• Deterioração física;
• Desgastes com uso,  e
• Obsolescência.

A depreciação deve ser reconhecida no resultado do ente através de 
uma Variação Patrimonial Diminutiva (VPD).

Associação dos Municípios Alagoanos



MENSURAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

(DE ACORDO COM AS NBC TSP E O MCASP)

Métodos de Depreciação

a) o método das quotas constantes

Depreciação = [(Valor do Bem) – (Valor Residual)] x Quota Ano
Sendo:

Quota Ano = 1 / tempo de vida útil do bem 

Depreciação

Associação dos Municípios Alagoanos



Métodos de Depreciação

a) o método das quotas constantes

Exemplo:
Uma entidade pretende realizar a depreciação de um bem utilizando o método 
das cotas constantes. O valor bruto contábil é $ 10.000; foi determinado o valor 
residual de $ 2.000 (20%) e valor depreciável de $ 8.000 (80%). A vida útil do bem 
é de cinco anos, conforme Decreto Municipal, assim, a taxa de depreciação ao ano 
é de 20% por ano.

Resumindo:

Custo do bem = $ 10.000
Valor residual ao final da vida útil = $ 2.000
Valor depreciável = $ 8.000
Vida útil estimada = 5 anos (60 meses)
Quota de depreciação: constante = 0,2 (1 ÷ 5 = 0,2 ou 20%)



Métodos de Depreciação

a) o método das quotas constantes

ANO QUOTA DEPRECIAÇÃO
DEPRECIAÇÃO 
ACUMULADA

VALOR LÍQUIDO 
CONTÁBIL

0 10.000,00

1 0,2 1.600,00 1.600,00 8.400,00

2 0,2 1.600,00 3.200,00 6.800,00

3 0,2 1.600,00 4.800,00 5.200,00

4 0,2 1.600,00 6.400,00 3.600,00

5 0,2 1.600,00 8.000,00 2.000,00



MENSURAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

(DE ACORDO COM AS NBC TSP E O MCASP)

Métodos de Depreciação

b) o método das somas dos dígitos dos anos

Depreciação = [(Valor do Bem) – (Valor Residual)] x Quota Ano

Sendo:

Quota  1o. ano = n / (1+2+3+...+n)

Quota  2o. ano = (n – 1) / (1+2+3+...+n)

Quota  3o. ano = (n – 2) / (1+2+3+...+n)

...........

Quota  “n” ano = 1 / (1+2+3+...+n)

n = tempo de vida útil do bem

soma dos algarismos do de n = 1+2+3+...+n



Métodos de Depreciação

Exemplo:

Uma entidade pretende realizar a depreciação de um bem utilizando o 

método da soma dos dígitos. O valor bruto contábil é $ 10.000; foi 

determinado o valor residual de $ 2.000 e o valor depreciável de $ 8.000. A 

vida útil do bem é de cinco anos, conforme a política da entidade, assim, a 

taxa de depreciação ao ano é de 20% ao ano.

Resumindo:

Custo do bem = $ 10.000

Valor residual ao final da vida útil = $ 2.000

Valor depreciável = $ 8.000

Vida útil estimada = 5 anos (60 meses)

Quota de depreciação: decrescente

b) o método das somas dos dígitos dos anos



Métodos de Depreciação

b) o método das somas dos dígitos dos anos

ANO FRAÇÃO QUOTA DEPRECIAÇÃO
DEPRECIAÇÃO 

ACUMULADA

VALOR LÍQUIDO 

CONTÁBIL

0 10.000,00

1 5/15 0,3333 2.666,67 2.666,67 7.333,33

2 4/15 0,2667 2.133,33 4.800,00 5.200,00

3 3/15 0,2000 1.600,00 6.400,00 3.600,00

4 2/15 0,1333 1.066,67 7.466,67 2.533,33

5 1/15 0,0667 533,33 8.000,00 2.000,00



MENSURAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

(DE ACORDO COM AS NBC TSP E O MCASP)

Métodos de Depreciação

c) método das unidades produzida

Depreciação = [(Valor do Bem) – (Valor Residual)]  x Quota Ano

Sendo:

Quota Ano = (Unidades produzidas no ano X) / (Unidades 

estimadas a serem produzidas durante a vida útil do bem) 



Métodos de Depreciação

Exemplo:

Uma entidade pretende realizar a depreciação de um bem utilizando o 

método das unidades produzidas. O valor bruto contábil é $ 10.000; foi 

determinado o valor residual de $ 2.000 e o valor depreciável de $ 8.000. A 

vida útil do bem é determinada pela capacidade de produção, que é igual a 

5.000 unidades, sendo 500 unidades ao ano.

Resumindo:

Custo do bem = $ 10.000

Valor residual ao final da vida útil = $ 2.000

Valor depreciável = $ 8.000

Capacidade produção do bem = 5.000 unidades

Produção ano = 500 unidades

Quota ano = 500 ÷ 5.000 = 0,1 ou 10%

c) o método das unidades produzidas



Métodos de Depreciação

c) o método das unidades produzidas

ANO QUOTA DEPRECIAÇÃO
DEPRECIAÇÃO 

ACUMULADA

VALOR LÍQUIDO 

CONTÁBIL

0 10.000,00

1 0,1 800,00 800,00 9.200,00

2 0,1 800,00 1.600,00 8.400,00

3 0,1 800,00 2.400,00 7.600,00

4 0,1 800,00 3.200,00 6.800,00

5 0,1 800,00 4.000,00 6.000,00

6 0,1 800,00 4.800,00 5.200,00

7 0,1 800,00 5.600,00 4.400,00

8 0,1 800,00 6.400,00 3.600,00

9 0,1 800,00 7.200,00 2.800,00

10 0,1 800,00 8.000,00 2.000,00



Métodos de Depreciação

Método de Depreciação Adotada pela Secretaria do Tesouro Nacional

Conta Título
Vida Útil 

(anos)
Valor 

residual

14212.08.00
Aparelhos, equipamentos e utensílios médicos, 
laboratoriais e hospitalares.

15 20%

14212.12.00 Aparelhos e utensílios domésticos. 10 10%

14212.30.00 Máquinas e equipamentos energéticos. 10 10%

14212.42.00 Mobiliário em geral. 10 10%

14212.52.00 Veículos de tração mecânica. 15 10%

14212.53.00 Carros de combate. 30 10%

14212.57.00 Acessórios para automóveis. 5 10%

Fonte: Extraída da Macrofunção SIAFI 020330.



Ausência de Registro e 
Controle do Estoque e 

Almoxarifado
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Ausência de Registro do Estoque / Almoxarifado

▪ Controle de 

Estoque/Almoxarifado:

- PEPS.

- UEPS.

- Custo Médio Ponderado.

Associação dos Municípios Alagoanos



Inconsistências Contábeis

Associação dos Municípios Alagoanos



Ausência de Registro das 
Despesas Pagas 

Antecipadamente

Associação dos Municípios Alagoanos



Despesas Pagas Antecipadamente
▪ Registro de Despesas Pagas Antecipadamente:

- São aquelas pagas ou devidas com antecedência, mas referindo-se a períodos de 

competência subsequentes. Exemplos: Prêmios de seguro, jornais, revistas, dentre outros.

Associação dos Municípios Alagoanos



Ausência de Registro da 
Provisão para o 13º Salário 

e Férias

Associação dos Municípios Alagoanos



Apropriação do 13º Salário e Férias
▪ Provisão do 13º Salário:

- O 13º salário (gratificação natalina) e férias são exemplos de obrigações consideradas passivos 

derivados de apropriações por competência, não se confundem portanto, com o termo provisões.

Associação dos Municípios Alagoanos



Inconsistências no Registro e 
Mensuração da Dívida Ativa 

Tributária, Não Tributária e Ajuste 
para Perdas

Associação dos Municípios Alagoanos



Inconsistências Contábeis
▪ Créditos da Dívida Ativa Tributária e Não Tributária com Ajuste para Perdas:

- TRIBUTÁRIA: é proveniente de obrigação legal relativa a tributos e respectivos adicionais e multas.

- NÃO TRIBUTÁRIA: é proveniente dos demais créditos da Fazenda Pública, decorrentes de contratos 

em geral ou de outras obrigações legais.

- AJUSTE PARA PERDAS: é a estimativa para possíveis perdas que poderão ocorrer do não 

recebimento de créditos oriundos de transações realizadas pelo órgão público.

Associação dos Municípios Alagoanos

10.380.152,23



Ausência de Registro dos 
Suprimento de Fundos
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Suprimento de Fundos
▪ Controle de Prestação de Contas de Diárias e Adiantamentos:

- O Suprimento de Fundos é caracterizado por ser um adiantamento de valores a 

um servidor para futura prestação de contas.

DEVEM SER UTILIZADOS:

a. Para atender a despesas eventuais, inclusive em viagem e com serviços especiais, que 

exijam pronto pagamento;

b. Quando a despesa deva ser feita em caráter sigiloso, conforme se classificar em 

regulamento; e

c. Para atender a despesas de pequeno vulto, assim entendidas aquelas cujo valor, em 

cada caso, não ultrapassar limite estabelecido em ato normativo próprio.

Associação dos Municípios Alagoanos



Suprimento de Fundos
▪ Controle de Prestação de Contas de Diárias e Adiantamentos:

NÃO SE CONCEDERÁ SUPRIMENTO DE FUNDOS:

a. A responsável por dois suprimentos;

b. A servidor que tenha a seu cargo a guarda ou utilização do material a adquirir, salvo 

quando não houver na repartição outro servidor;

c. A servidor declarado em alcance, ou seja, aquele que não prestou contas no prazo 

regulamentar ou o que teve suas contas recusadas ou impugnadas em virtude de desvio, 

desfalque, falta ou má aplicação de dinheiro, bens ou valores.

Associação dos Municípios Alagoanos



Suprimento de Fundos
▪ Controle de Prestação de Contas de Diárias e Adiantamentos:

Associação dos Municípios Alagoanos



Inconsistências no Registro 
Atualizado da Dívida 

Consolidada

Associação dos Municípios Alagoanos



Dívida Consolidada
▪ Dívida Consolidada:

“Considera-se dívida pública consolidada o montante total, apurado sem duplicidade, das 

obrigações financeiras, inclusive as decorrentes de emissão de títulos, do ente da 

Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização 

de operações de crédito para amortização em prazo superior a 12 (doze) meses, dos 

precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a execução 

do orçamento em que houverem sido incluídos, e das operações de crédito, que, embora de 

prazo inferior a 12 (doze) meses, tenham constado como receitas no orçamento”.

Saldo em 31/12/2023:

▪ Parcelamentos com o INSS.

▪ Parcelamento com o RPPS.

▪ Precatórios.

▪ Autarquia de Água e Esgoto.

▪ Equatorial Energia.

Associação dos Municípios Alagoanos



Ausência de Notas 
Explicativas

Associação dos Municípios Alagoanos



Notas Explicativas

Associação dos Municípios Alagoanos

CONCEITO: Notas explicativas são informações adicionais às 

apresentadas nos quadros das DCASP e são consideradas parte 

integrante das demonstrações.

▪ Seu objetivo é facilitar a compreensão das demonstrações contábeis a seus diversos usuários. 

Portanto, devem ser claras, sintéticas e objetivas.

▪ Englobam informações de qualquer natureza exigidas pela lei, pelas normas contábeis e outras 

informações relevantes não suficientemente evidenciadas ou que não constam nas 

demonstrações.



Notas Explicativas

Associação dos Municípios Alagoanos

CAPA CONTRACAPA APRESENTAÇÃO



Notas Explicativas

Associação dos Municípios Alagoanos

CAPA DO BALANÇO

BALANÇO 

PATRIMONIAL



Notas Explicativas

Associação dos Municípios Alagoanos

BALANÇO 

PATRIMONIAL



Notas Explicativas

Associação dos Municípios Alagoanos

INFORMAÇÕES GERAIS E RESUMO DAS 

POLÍTICAS CONTÁBEIS

TERMOS E 

DEFINIÇÕES

NOVAS NORMAS E 

POLÍTICAS CONTÁBEIS REFERÊNCIAS CRUZADAS



Notas Explicativas

Associação dos Municípios Alagoanos

REFERÊNCIAS CRUZADAS



Notas Explicativas

Associação dos Municípios Alagoanos

REFERÊNCIAS CRUZADAS



Notas Explicativas

Associação dos Municípios Alagoanos

REFERÊNCIAS CRUZADAS



Notas Explicativas

Associação dos Municípios Alagoanos

REFERÊNCIAS CRUZADAS PIPCP



Plano de Implantação dos 
Procedimentos Contábeis 

(PIPCP)
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Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis (PIPCP)

Associação dos Municípios Alagoanos

PORTARIA STN/MF Nº 1.569/2023:

Dispõe sobre prazos-limite de adoção do PIPC.



Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis (PIPCP)

Associação dos Municípios Alagoanos

PORTARIA STN/MF Nº 1.569/2023:

Dispõe sobre prazos-limite de adoção do PIPC.



Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis (PIPCP)

Associação dos Municípios Alagoanos

PORTARIA STN/MF Nº 1.569/2023:

Dispõe sobre prazos-limite de adoção do PIPC.



Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis (PIPCP)

Associação dos Municípios Alagoanos

PORTARIA STN/MF Nº 1.569/2023:

Dispõe sobre prazos-limite de adoção do PIPC.



Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis (PIPCP)

Associação dos Municípios Alagoanos

PORTARIA STN/MF Nº 1.569/2023:

Dispõe sobre prazos-limite de adoção do PIPC.



Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis (PIPCP)

Associação dos Municípios Alagoanos

PORTARIA STN/MF Nº 1.569/2023:

Dispõe sobre prazos-limite de adoção do PIPC.



Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis (PIPCP)

Associação dos Municípios Alagoanos

PORTARIA STN/MF Nº 1.569/2023:

Dispõe sobre prazos-limite de adoção do PIPC.



Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis (PIPCP)

Associação dos Municípios Alagoanos

PORTARIA STN/MF Nº 1.569/2023:

Dispõe sobre prazos-limite de adoção do PIPC.



Irregularidades e Falhas de Gestão 
com Implicações no Julgamento 

das Prestações de Contas

Associação dos Municípios Alagoanos



Irregularidades e Deficiências

▪ Programação financeira deficiente.

▪ Cronograma de execução mensal de desembolso deficiente.

▪ LOA com previsão de um limite exagerado para a abertura de créditos adicionais, 

descaracterizando a concepção da peça orçamentária como um instrumento de 

planejamento.

▪ Abertura de créditos adicionais sem a comprovação da fonte de recursos.

▪ Déficit de execução orçamentária, ou seja, o município realizou despesas em 

volume superior à arrecadação de receitas.

Associação dos Municípios Alagoanos



Irregularidades e Deficiências

▪ Déficit financeiro.

▪ Saldo negativo em contas do Quadro de Superavit/Déficit do Balanço Patrimonial, 

sem justificativa em notas explicativas, evidenciando ineficiente controle contábil 

por fonte/aplicação de recursos.

▪ *Balanço Patrimonial do município com registro deficiente do Ativo e Passivo 

de longo prazo, uma vez que as provisões matemáticas previdenciárias não 

foram apuradas corretamente.

HOUVE RECENTE MUDANÇA NO REGISTRO DAS PROVISÕES EM FUNDO DE

CAPITALIZAÇÃO ONDE HÁ ALÍQUOTA SUPLEMENTAR!

MCASP 10ª Edição – Página 424.

Associação dos Municípios Alagoanos



Irregularidades e Deficiências

HOUVE RECENTE MUDANÇA NO REGISTRO DAS PROVISÕES EM FUNDO DE

CAPITALIZAÇÃO ONDE HÁ ALÍQUOTA SUPLEMENTAR!

MCASP 10ª Edição – Página 424.

Associação dos Municípios Alagoanos

DEIXA DE SER CONTA REDUTORA DE PASSIVO



Irregularidades e Deficiências

▪ Recolhimento menor que o devido ao RGPS de contribuições previdenciárias 

patronais, descumprindo a obrigação de pagar ao regime geral pertencente ao 

exercício.

▪ Incapacidade de pagamento imediato de seus compromissos de curto prazo 

(liquidez imediata <1).

▪ Incapacidade de pagamento de seus compromissos de até 12 meses contando 

com os recursos a curto prazo: caixa, bancos, estoques etc. (liquidez seca <1).

Associação dos Municípios Alagoanos



Irregularidades e Deficiências

▪ Relação Despesa Corrente / Receita Corrente maior que 95%.

▪ Inscrição de Restos a Pagar Processados a serem custeados com recursos 

vinculados sem que houvesse disponibilidade de caixa.

▪ Inscrição de Restos a Pagar Processados a serem custeados com recursos não 

vinculados sem que houvesse disponibilidade de caixa.

Associação dos Municípios Alagoanos

▪ Ausência de avaliação atuarial relativa ao ano-base desta prestação de contas 

para revisão do plano de custeio e benefícios, impossibilitando o 

conhecimento da situação atuarial do RPPS.



Irregularidades e Deficiências

▪ Nível “Intermediário” de transparência da gestão, conforme Levantamento Nacional 

de Transparência Pública (LNTP), evidenciando que a Prefeitura não disponibilizou 

integralmente para a sociedade o conjunto de informações necessárias.

Associação dos Municípios Alagoanos



Recolhimentos Previdenciários (RGPS e RPPS)

DEVEM SER RECOLHIDOS AS CONTRIBUIÇÕES (RGPS E RPPS):

▪ Valores Retidos em Folha dos Agentes Públicos.

▪ Contribuição Patronal sobre a Folha dos Agentes Públicos.

▪ Alíquota Especial quando houver no RPPS.

▪ Parcelamentos de Dívidas.

▪ Contribuição Patronal sobre os Prestadores de Serviços Pessoa 

Física.

OBS: Os prestadores de serviços com relação de trabalho devem ser 

integralmente informados no E-Social pelo setor de recursos humanos. O 

controle interno deve acompanhar a regular informação e recolhimento 

dos valores dos prestadores de serviços, inclusive quanto a possíveis 

retificações de GFIP.

Associação dos Municípios Alagoanos



Educação
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Não Atendimento aos Limites da Educação

70% DO FUNDEB
50% DO 

COMPLEMENTO DO 
FUNDEB VAAT

15% DO 
COMPLEMENTO DO 

FUNDEB VAAT

SALDO FINANCEIRO 
DO FUNDEB EM 

31/12/2022

Despesas com Folha 
e Obrigação Patronal 
dos Profissionais da 
Educação em pleno 

exercício

Despesas com 
Educação Infantil
- Subfunção: 365

Despesas de Capital 
com Educação 

Infantil
- Subfunção: 365

- Natureza da 
Despesa: 4490XX

10%
Mediante abertura 
de crédito adicional

25%
Receita de Impostos =

20% Deduzido Automaticamente: 
FPM, ICMS, IPI, ITR, IPVA e 
Compensações Financeiras +

5%
FPM, ICMS, IPI, ITR e 

IPVA

Associação dos Municípios Alagoanos



Não Atendimento aos Limites da Educação

Limites
70%

Prof. Educ.
30%

Demais
25% MDE

15%
Capital

50%
Ens. Inf.

10%
Saldo Fin.

FUNDEB SIM SIM NÃO NÃO NÃO SIM

VAAF SIM SIM NÃO NÃO NÃO SIM

VAAT SIM SIM NÃO SIM SIM SIM

*VAAR
2023

NÃO SIM NÃO NÃO NÃO SIM

Associação dos Municípios Alagoanos



Irregularidades e Deficiências

▪ Realização de despesas com recursos do FUNDEB sem lastro financeiro, em 

montante acima da receita recebida no exercício.

Associação dos Municípios Alagoanos



Despesa de Pessoal

Associação dos Municípios Alagoanos



Não Atendimento aos Limites da DP frente a Receita Corrente Líquida - RCL

Pessoal

54%
 da RCL

Limite LegalLimite Prudencial 95%  do 
Limite Legal

48,60%
 da RCL

Limite de Alerta 
do TCE-PE

ATENTAR PARA 

“NOVAS” 

REGRAS 

ESTABELECIDAS 

PELAS LC Nº 

173/2020 E LC 

Nº 178/2021





Calculo de Extrapolação do Limite da Despesa de Pessoal

Associação dos Municípios Alagoanos



Diferenças entre Verbas de Natureza Remuneratória e 
Indenizatória

REMUNERATÓRIA:

▪ Retribuição ao trabalhador por serviços 

prestados. Como por exemplo:

- Vencimentos e vantagens (fixas ou variáveis).

- Subsídios.

- Proventos de aposentadorias e pensões.

- Adicionais.

- Gratificações.

- Horas extras.

- 1/3 de Férias.

- Abono permanência.

INDENIZATÓRIA:

▪ Desvantagem no trabalho ou indenização por 

dano material ou moral. Como por exemplo:

- Ajuda de custo.

- Difícil acesso.

- Auxílio alimentação.

- Auxílio educação.

- Diárias.

- Serviços de saúde.

Características:

- Eventuais.

- Compensatórias.

- Isoladas.

- Impessoais

- Compensa dano.

- Ressarce gasto.
MDF 12ª Edição da STN



Visão da Secretaria do Tesouro Nacional sobre os
Eventos de Natureza Indenizatória



Visão da Secretaria do Tesouro Nacional sobre os
Eventos de Natureza Indenizatória



Visão da Secretaria do Tesouro Nacional sobre os
Eventos de Natureza Indenizatória



Visão da Secretaria do Tesouro Nacional sobre os
Eventos de Natureza Indenizatória



Recomendações

▪ Analisar as leis criadoras das vantagens da folha de pagamento se 

existe a descrição do tipo de remuneração (indenizatórias ou 

remuneratórias).

▪ Analisar junto a procuradoria se de fato correspondem a eventos de 

natureza indenizatória.

▪ Para os eventos de folha em que pairem dúvidas, consultar o TCE-AL.

▪ Para os casos que não existam formas tecnicamente de abatimento, 

fazer o ajuste no Anexo I do RGF e inserir notas explicativas.



Inativos e Pensionistas do Poder Legislativo

Segregação dos Gastos com Inativos e Pensionistas pagos pelo RPPS em 

relação a Câmara de Vereadores:

▪ Anexo I (Despesa de Pessoal) – Poder Legislativo.

▪ Anexo I (Despesa de Pessoal) – Poder Executivo.
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Emendas Constitucionais 120/2022 e 127/2022

Art. 198 [...]

§ 11. Os recursos financeiros repassados pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios para pagamento do vencimento ou de qualquer outra vantagem dos 

agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias não serão 

objeto de inclusão no cálculo para fins do limite de despesa com pessoal.

AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE (ACS)

AGENTES COMUNITÁRIO DE ENDEMIAS (ACE)
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Emendas Constitucionais 120/2022 e 127/2022
Nota Técnica SEI nº 3481/2023/MF:

Assunto: Orientações a Estados e Municípios para registro e evidenciação, nos relatórios 

fiscais, das transferências da União instituídas pelas Emendas Constitucionais 120/2022 e 

127/2022.
EC Nº 120/2022 - UNIÃO:

▪ Pagar os ACS e ACE.

▪ Dotação da União.

▪ Piso de dois salários mínimos R$ 2.824,00.

▪ Aposentadoria especial.

▪ Adicional de insalubridade.

▪ Repasse da União Não entra na Despesa 

de Pessoal.

▪ A STN alterou a estrutura do Anexo I do 

RGF.

AJUSTES STN: I - exclusão das despesas custeadas com as transferências da União na despesa 

de pessoal; e II – exclusão das receitas provenientes da União da base de cálculo da RCL ajustada.
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Emendas Constitucionais 120/2022 e 127/2022

Emenda Constitucional nº 127/2022: “Assistência Financeira Complementar” para 

enfermeiros, o técnico de enfermagem, o auxiliar de enfermagem e a parteira.

EC Nº 127/2022 - UNIÃO:

▪ Não há previsão legal para 

dedução integral na despesa de 

pessoal.

▪ Existe no ADCT regra de 

transição para incorporação 

da despesa de pessoal paga 

com recursos da União.

AJUSTES STN: I – não abate da RCL; II – abate na despesa de pessoal conforme as regras de 

transição ficando os exercícios de 2022 e 2023 abatidos integralmente.
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Emendas Constitucionais 120/2022 e 127/2022
Portaria STN nº 710/2021:

NOVAS FONTES DE RECURSOS:

▪ Fonte 604 - Transferências Governo Federal para os ACS e ACE.

▪ Fonte 605 – Assistência Financeira União Piso Profissionais da Enfermagem.

NOVAS NATUREZAS DA RECEITA:

▪ NR 1.7.1.3.50.3.0 – Transferências Bloco de Manutenção União vencimentos dos 

ACS e ACE.

▪ NR 1.7.1.3.50.5.0 – Transferências Bloco de Manutenção Gestão SUS 

Complemento Piso Profissionais da Enfermagem.

AJUSTAR A LOA 2024 PARA:

Elemento: 3.1.90.XX – Fonte de Recursos 604 ou 605.

3.3.50.43 – Subvenções Sociais

3.3.60.45 – Subvenções Econômicas

Se Folha
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Emendas Constitucionais 120/2022 e 127/2022
AJUSTES NO ANEXO 3 PARA 2023:

AJUSTES NO ANEXO I PARA 2023:
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Emendas Constitucionais 120/2022 e 127/2022
AJUSTES NO ANEXO I PARA 2024:
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Não Aplicação de 15% dos Recursos 
de Impostos em Saúde
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Aplicação de 15% em Saúde
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Aplicação de 15% em Saúde
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Aplicação de 15% em Saúde
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Erros no Cálculo do Duodécimo a 
Câmara de Vereadores
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Duodécimo

2021 2022 2023

Valor (R$) Valor (R$) Valor (R$)

7.434.233,72 11.750.596,21 11.856.203,79

299.160,55 390.543,19 603.197,98

2.011.062,30 3.763.085,08 3.617.464,87

326.337,73 402.081,27 676.919,78

1.950.388,51 2.987.816,53 2.931.617,35

556.441,37 1.122.504,42 1.047.871,71

0,00 0,00 0,00

2.290.843,26 3.084.565,72 2.979.132,10

0,00 0,00 0,00

52.310.759,95 66.833.542,44 80.289.264,85

0,00 0,00 0,00

22.299,21 24.161,16 34.011,33

3.467.594,68 3.448.617,71 4.309.807,43

13.716.892,79 16.581.793,32 17.206.304,58

44.358,09 60.878,70 57.895,40

32.127.450,19 43.133.691,02 54.125.699,16

1.445.747,11 1.890.602,34 2.331.852,33

1.448.829,47 1.670.058,94 2.186.406,68

0,00 0,00 0,00

37.588,41 23.739,25 37.287,94

219.363,71 132.236,98 0,00

219.363,71 132.236,98 0,00

0,00 0,00 0,00

59.964.357,38 78.716.375,63 92.145.468,64

7% 7% 7%

4.197.505,02 5.510.146,29 6.450.182,80

5.033.021,00 5.259.000,00 5.954.000,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

4.197.505,02 5.259.000,00 5.954.000,00

4.197.505,02 5.259.000,00 5.954.000,00

349.792,08 438.250,00 496.166,67DUODÉCIMO 2021/2022/2023

C. Valor repassado ao Legislativo (incluindo os inativos)

D. Gasto com inativos

E. Valor repassado ao Legislativo (sem os inativos) = (C - D)

F. Valor permitido (menor dos valores = A ou B)

G. Diferença entre o valor permitido e o valor repassado = (F - E)

B. Valor do 2º Limite (Despesa Autorizada para Câmara em 2021/2022/2023)

2.8 Cota FPM - Parcela extra do mês de julho (CF, art. 159, I, e)

2.9 Cota ICMS - Desoneração

2.10 CIDE

3. OUTRAS RECEITAS CORRENTES

3.1 Dívida Ativa Tributária (Principal)

3.2 Dívida Ativa Tributária (Multas e Juros)

4. RECEITA EFETIVAMENTE ARRECADADA EM 2020 (1+2+3)

5. Percentual estabelecido para o Município de acordo com a população

A. Valor do 1º Limite = (4 x 5)

Confronto

2.7 Cota FPM - Parcela extra do mês de dezembro (CF, art. 159, I, d)

1.5 Taxas

1.6 Contribuições de Melhoria

1.7 COSIP

1.8 Multas e Juros de natureza tributária

2. TRANSFERÊNCIAS

2.1 Cota IOF - Ouro

2.2 Cota ITR

2.3 Cota IPVA

2.4 Cota ICMS

2.5 Cota IPI

2.6 Cota FPM - Parcela Mensal (CF, art. 159, I, b)

1.4 IRRF (retido pelo Município)

Descrição

1. RECEITA TRIBUTÁRIA

1.1 IPTU

1.2 ISS

1.3 ITBI

Prefeitura Municipal de Timbaúba

LIMITES (caput  do art. 29-A, da CF/88, e LOA) e CONFRONTO

REPASSE DO DUODÉCIMO À CÂMARA DE VEREADORES

Associação dos Municípios Alagoanos



Vedações da LRF em Último Ano de 
Mandato que Terão Atenção 

Especial dos Órgãos de Controle na 
Análise das Prestações de Contas
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Vedações da LRF para Último Ano de Mandato

Associação dos Municípios Alagoanos

▪ Aumentar Gastos com Pessoal:

180 dias ao fim do mandato

LRF:

Art. 21. É nulo de pleno direito:

(...)

II – ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento 

e oitenta) dias anteriores ao final do mandato do titular de Poder ou 

órgão referido no art. 20.

Pena: 01 a 04 anos de reclusão (Código Penal – art. 359-G).



Vedações da LRF para Último Ano de Mandato

Associação dos Municípios Alagoanos

▪ Aprovar, editar ou sancionar norma legal contendo plano de alteração, 

reajuste e reestruturação de carreira:

180 dias ao fim do mandato

LRF:
Art. 21. É nulo de pleno direito:

(...)

IV – a aprovação, a edição ou a sanção, por Chefe do Poder Executivo, por Presidente e demais 

membros da Mesa ou órgão decisório equivalente do Poder Legislativo, por Presidente de Tribunal 

do Poder Judiciário e pelo Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados, de norma legal 

contendo plano de alteração, reajuste e reestruturação de carreiras do setor público, ou a edição 

de ato, por esses agentes, para nomeação de aprovados em concurso público, quando:

a) resultar em aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao 

final do mandato do titular do Poder Executivo; 

b) resultar em aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem 

implementadas em períodos posteriores ao final do mandato do titular do Poder Executivo.



Vedações da LRF para Último Ano de Mandato
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▪ Realizar Operação de Crédito por Antecipação de Receita (ARO):

Último Ano de Mandato

LRF:

Art. 38. A operação de crédito por antecipação de receita destina-se a 

atender insuficiência de caixa durante o exercício financeiro e cumprirá as 

exigências mencionadas no art. 32 e mais as seguintes:

(...)

IV – estará proibida:

(...)

b) no último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito 

Municipal.
CUIDADO COM O FINISA



Vedações da LRF para Último Ano de Mandato
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▪ Exceder o Limite da Dívida Público Consolidada:

1,2 vezes da RCL
Resolução nº 40/2001 do Senado Federal

Se houver extrapolação em Último Ano de Mandato:

- Proibição de realizar operações de créditos, inclusive por antecipação de 

receita, excetuando-se apenas aquelas destinadas ao refinanciamento do 

principal atualizado da dívida mobiliária.

- Obrigatoriedade de obter superávit primário necessário à recondução da 

dívida ao limite, com adoção de medidas de limitação de empenho, 

conforme regras do art. 9º da LRF.



Vedações da LRF para Último Ano de Mandato

Associação dos Municípios Alagoanos

▪ Assumir Despesa sem Suficiente Disponibilidade de Caixa:

A partir de 01/04/2024
Dois Últimos Quadrimestres do Último Ano de Mandato

LRF:

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois 

quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser 

cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício 

seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados 

os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do exercício.

Pena: 01 a 04 anos de reclusão (Código Penal – art. 359-C).



Vedações da LRF para Último Ano de Mandato
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▪ Assumir Despesa sem Suficiente Disponibilidade de Caixa:

OBSERVAÇÕES:

▪ Recursos com vinculação específica, como os provenientes de convênios, FUNDEB 

e reservas previdenciárias, não devem ser considerados disponíveis para pagamento 

de despesas diversas.

▪ O cancelamento de restos a pagar processados é ilegal, saldo em situações 

excepcionais, em que o objeto da obrigação deixa de existir ou é devolvido, abrindo-

se a possibilidade de um estorno da obrigação, com a devida comprovação.

▪ A apuração das disponibilidade financeira levará em consideração o saldo inicial em 

30/04/2024 com todo o fluxo até 31/12/2024.

ATENÇÃO PARA O CONCEITO DE DISPONIBILIDADE!
Ver se há 

Jurisprudênci

a do TCE-AL



Calendário de Obrigações de 
Março/2023
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Obrigado!
Você tem dúvidas?

eber@cespam.com.br

+81  99930 9457 

eber_wesley
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